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O Direito, nos últimos anos, tem criado 
diversos instrumentos de tutela ambiental, 
aplicáveis tanto à Administração Pública 
como aos particulares. Existem aqueles 
institutos que visam a reparação do dano 
já ocorrido como, por exemplo, a ação 
civil pública. 
De outro lado, já de muito tempo, o 
ordenamento incorporou meios 
repressivos de proteção ao meio 
ambiente, os mais importantes deles 
vindo a ser a sanção penal e a sanção 
administrativa. Também estes, ao modo 
dos reparatórios, funcionam post factum. 
Finalmente, além das medidas cautelares 
tradicionais, o direito incorporou, mais 
recentemente, certos recursos de tutela 
ambiental que, ao contrário dos 
repressivos e reparatórios, caracterizam-
se pela sua qualidade de prevenção ao 
dano ecológico. É este o caminho que, 
para o futuro, deve informar qualquer 
esforço de tutela ambiental. Entre tais 
instrumentos, preventivos por excelência, 
destacam-se o "planejamento ambiental", 
o "zoneamento ambiental" e o "estudo de 
impacto ambiental" (EIA) (ANTONIO 
HERMAN DE VASCONCELLOS E 
BENJAMIN, 1992). 



 

 

RESUMO  

 

Esta dissertação trata da efetividade dos Termos de Ajustamento de Condutas 
Ambientais (TACA) firmados na ação penal pública incondicionada n. 5667/07, 
instaurada pela promotora do Meio Ambiente, Conflitos Agrários, Habitação e 
Urbanismo da Comarca de Macapá, tramitando na 3ª Vara Criminal e Auditoria 
Militar da mesma Comarca, com os compromissários Luk Comércio e 
Representações Ltda., Francisco Odilon Filho, Maria Lucimar da Silva Lima, União 
de Faculdades do Amapá (FAMA) e Rodrigo Calvo Galindo, impondo obrigações de 
fazer e de não-fazer, de caráter preservacionista, reparador e compensatório, 
buscando coibir crimes na Ressaca Lagoa dos Índios, importante bem ambiental 
para sociedade e para os Municípios de Macapá e Santana, funcionando como 
corredor de ventos e receptáculo de águas pluviais, cuja poluição ameaça a vida 
ecologicamente equilibrada, pondo em risco presentes e futuras gerações, 
inviabilizando a sustentabilidade. O problema indagava se os TACA foram efetivos 
na proteção e recuperação da Lagoa dos Índios. A hipótese afirmava que os TACA 
não cumpriram integralmente a finalidade protetiva à respectiva Ressaca, sendo 
confirmada, pois, se os TACA buscavam evitar a continuidade degradadora, e a 
comprovação apontou em sentido contrário, então,  não houve estancamento dos 
crimes. Quanto ao retorno do meio ambiente ao status quo a hipótese também se 
confirmou, pois a degradação do bem foi de incalculável dimensão e, nesse caso, os 
TACA não serviram à proteção ambiental. O trabalho se assentou em três capítulos. 
O primeiro, tratou das generalidades do TACA, abrangendo: natureza jurídica, 
finalidades, legitimidade, requisitos, eficácia e consenso na Teoria Comunicativa de 
Jüngen Habermas. O segundo, tratou da aplicação do TACA no âmbito da 
suspensão condicional do processo e da pena, da atuação extrajudicial do Ministério 
Público no Direito Comparado, Brasil e Estado do Amapá. O terceiro, ocupou-se com 
a efetividade dos TACA para a proteção da Lagoa dos Índios, estabelecendo 
relações entre degradadores e o princípio do poluidor-pagador, como também 
destacou as obrigações de fazer e de não-fazer, verificou o adimplemento daquelas, 
ou não, e a remediação ambiental, salientando as medidas preservacionistas, 
reparatórias e compensatórias dos impactos ambientais sobre a Lagoa dos Índios. 
Os resultados indicaram que a efetividade dos TACA é relativa, haja vista que a 
maior parte das obrigações não foi cumprida, muito embora o prazo da suspensão 
condicional esteja em curso; em relação à recuperação ambiental da Lagoa dos 
Índios não está cumprida, pois o respectivo plano não foi executado; viu-se que os 
TACA são instrumentos de prestação estatal célere, segundo doutrina de Mancuso, 
Mazzilli, Cappelli. Quanto à eficácia social o TACA tem sido muito mais utilizado que 
as ações judiciais e, nesse aspecto, entendeu-se não efetivo, pois quanto mais 
TACA houver, menos as pessoas estão respeitando a lei; e no concernente à 
eficiência normativa, o TACA se mostrou efetivo, pois na sua coercitividade, impõe a 
prática de atos toleráveis pela sociedade, principalmente quando se trata da tutela 
jurídica de um bem ambiental fundamental para o equilíbrio ambiental do Estado do 
Amapá e das gerações presentes e futuras. 

 

PALAVRAS-CHAVE: efetividade. TACA. Ressaca Lagoa dos Índios. Ministério 
Público. Obrigações. 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This dissertation deals with the effectiveness of the Environmental Adjustment of 
Behavior Terms, firmed in the public unconditioned criminal action N. 5667/07, restored 
for the promoter of the Environment, Agrarian Conflicts, Habitation and Urbanism of the 
Judicial district of Macapá, moving in 3ª Criminal Pole and Military Auditorship of the 
same Judicial district, with the arbitrators Luk Commerce and Representations Ltda., 
Francisco Odilon Filho, Maria Lucimar da Silva Lima, Union of Amapa Ltda. and Rodrigo 
Calvo Galindo, imposing obligations to make and not-to make, of preservationist 
character, compensatory repairman and, searching to restrain crimes in the  Lagoon of 
the Indians wetlands, important environmental good for society and the Cities of Macapá 
and Santana, functioning as running of winds and pluvial water stowage, whose pollution 
threat the life ecologically balanced, putting at risk to present and future generations, 
making impracticable the sustainability. The problem inquired if the TACA had been 
effective in the recovery of the ambient damages and in the protection of that good. The 
hypothesis affirmed that the TACA had not fulfilled the protective purpose to the 
respective wetland, being confirmed, therefore, if it searched to prevent the degrading 
continuity, in this particular one, is refused, therefore it had not stop the crimes. How 
much to the return to the status quo the hypothesis is confirmed, therefore the 
degradation of the good was of incalculable dimension and, in this in case that, the 
TACA had not served to the ambient protection. The work if it seated in three chapters. 
The first one, deals with the generalities of the TACA, enclosing legal nature, purposes, 
legitimacy, requirements, effectiveness and consensus in the Communicative Theory de 
Jüngen Habermas. As, it deals with the application of the TACA in the scope of the 
conditional suspension of the process and the penalty, of the extrajudicial performance of 
the Public prosecution service in the Comparative Law, Brazil and State of the Amapa. 
The third one occupies with the effectiveness of the TACA for the protection of the 
Lagoon of the Indians, establishing relations between degrading and the beginning of the 
polluting agent-payer, as well as it detached the obligations to make and not-to make, it 
verified the payment of those, or not, and the ambient remediation, pointing out the 
preservationists, reparatory and compensatory measures of the ambient impacts on the 
Lagoon of the Indians Wetland. The results had indicated that the effectiveness of the 
TACA is relative, have seen that most of the obligations was not fulfilled, much even so 
the stated period of the conditional suspension is in course; in relation to the ambient 
recovery of the Lagoon of the Indians it is not fulfilled, therefore the respective plan was 
not executed; the TACA are instruments of state installment celery, according to doctrine 
of  Mancuso, Mazzilli, Cappelli.  How much to the social effectiveness the TACA comes 
if showing more used that legal actions e, in this aspect, it was understood not effective, 
therefore the more TACA will have, less the people is respecting the law; and concerning 
to the normative efficiency, the TACA it showed effective, therefore in its coactivity, it 
imposes the practical one of tolerable acts for the society, mainly when it is about the 
legal guardianship of a basic ambient good for the ambient balance of the State of the 
Amapa and to the present and future generations. 

 

KEY WORDS: effectiveness. TACA. Lagoon of the Indians Wetland. Public Ministry. 
Obligations. 
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